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Direito etransexualidade: a aplicacdo da L ei Maria da Penha as mulherestransexuais

Introdugéo

A violéncia contra as mulheres e o debate concernente a aplicagéo e efetividade da Lei Maria da Penha (LMP) vém ganhando enfoque dentro do
cendrio brasileiro. De um lado, as estatisticas demonstram nimeros alarmantes de violéncia doméstica e das variadas formas de abuso contra a mulher,
demonstrando a necessidade de se manter esse tema em destaque e procurar outras vias de efetivagdo da norma. Por outro lado, surgem novos desdobramentos
no que cerne o debate de género, sexualidade e sociedade, abrindo espaco para andlise de novas perspectivas. Um exemplo prético e atual referente a leitura de
novos vieses diz respeito a possibilidade de aplicagdo da L MP nos casos de violéncia contra mulheres transexuais.

A grande notoriedade atribuida a Lei 11.340/2006, sancionada no dia 07 de agosto de 2006, mais conhecida como Lei Maria da Penha, se d4, dentre
outros motivos, pelas vérias inovagdes que ela trouxe ao ambito juridico, como a tipificag@o e definicdo da violéncia doméstica e familiar contra a mulher e o
estabel ecimento das formas da viol éncia doméstica contra a mulher, como fisica, psicol6gica, sexual e patrimonial.

Sob outra perspectiva, a violéncia contra a populacdo transexual, na maioria das vezes latente aos olhos da sociedade, se mostra como uma pauta de
extrema relevancia e com necessidade de visibilidade. A vulnerabilidade desse grupo socia se demonstra por meio de estatisticas, que, ainda assim, muitas
vezes se mostram limitadas em decorréncia da subnotificagdo ou da impericia na forma de divulgacdo. Segundo pesguisa da rede europeia Transgender Europe
(TGEU), o Brasil é o pais que mais mata pessoas trans e género-diversas no mundo (REDE TRANS BRASIL, 2017).

Diante disso, este estudo tem por objetivo geral analisar como se tem dado 0 acesso das mulheres transexuais no campo da LMP. Para tanto, mostra-
se essencial examinar a questéo de identidade de género, abordando as principais discussdes e explicacdes sobre o tema. Além disso, a pesquisa perpassa pela
investigacdo da LMP, a fim de se fazer a interpretacdo juridica dessa lei, averiguando o histérico e a aplicagdo deste instituto normativo as mulheres
transexuais.

Material e métodos

O método de abordagem a ser utilizado neste estudo € o indutivo. No que se refere aos métodos de procedimento, seréo utilizados, sobretudo, o
monogréfico e o hermenéutico. Deste modo, € a partir do método monografico que se buscara averiguar as teorias e dispositivos que dispdem sobre género e
sobre a transexualidade, além das diferentes performances que abrangem esse grupo social. Quanto ao método hermenéutico, a énfase se dara na hermenéutica
juridica, afim de seinterpretar a conjuntura do texto legal daLMP, com o propésito de investigar a aplicacéo dalei as mulheres trans.

O percurso metodol égico adotado para alcancar os objetivos tem por base a revisdo bibliogréfica, a partir da qual se objetiva uma andlise documental, a
partir de um levantamento literério em periddicos, teses, livros, dissertagdes e bancos de dados. Sendo assim, a técnica de pesquisa empregada nesta pesquisa
seraabibliogréfica

Discussdo e Resultados parciais

Para se entender acerca da temética transexual, faz-se necesséario compreender algumas noges existentes sobre género. E importante salientar que ndo
ha uma defini¢do hermética ou unanime quanto ao tema, sendo esse objeto de diferentes correntes tedricas. Ainda assim, as discussoes tedricas, filosoficas e
sociolégicas relativas a género atravessam geracoes.

O grande marco tedrico relativo a construcdo do género e a opressao ocasionada decorrente da sistematizacdo dele se deu a partir da obra O segundo
sexo, de Simone de Beauvoir, publicada em 1949. Elafoi categorica ao discorrer sobre como era o conjunto da civilizagdo que corroborava para que a mulher
fossem atribuidos papéis subalternos atribuidos, e ndo um destino biolégico, psiquico ou econdmico. Berenice Bento (2006, p. 71) faz uma leitura acerca do
corpo a partir da concepgéo de Beauvoir: “o corpo aqui € pensado como naturalmente dimoérfico, como uma folha em branco, esperando o carimbo da cultura
que, por meio de uma série de significados culturais, assume o género”.

Uma vertente diferente da defendida por Beauvoir, surgida na década de 1990, explica o género a partir de suas diferentes performances. Judith Butler
€ um dos principais nomes no que se refere aos estudos relativos a transexualidade, como aponta Bento (2006), parte do pensamento de Butler se desenvolve a
partir datese que
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O género adquire vida a partir das roupas que compdem o corpo, dos gestos, dos olhares, ou seja, de uma estilistica definida como apropriada. Séo
esses sinais exteriores, postos em agdo, que estabilizam e déo visibilidade ao corpo. Essas infindaveis repeti¢des funcionam como citacoes, e cada
ato € uma criaggo daquelas verdades estabel ecidas para os géneros, tendo como fundamento para a sua existéncia a crenga de que séo determinados
pelanatureza. (BENTO, 2006, p. 90).

A partir desse breve histérico a respeito da concepggo tedrica de género, vale adentrar na conceituago existente para a transexualidade. Segundo a
Associagdo Paulista de Medicina, transexua é “o individuo com identidade psicossexua oposta aos seus 6rgaos genitais externos’. Ainda nos dias de hoje, a
Organizag@ Mundial da Saide (OMS), de acordo com seu texto de referéncia de Classificagdo Internacional de Doengas ICD-10, considera a transexualidade
como uma doenga mental, no rol de “transtornos de identidade” (gender identity disorders). Em traducdo livre, seu texto classifica “transexualismo” como a
“vontade de viver e ser aceito como membro do sexo oposto, normamente acompanhada por uma sensacéo de desconforto ou inapropriagdo com o sexo
anatdbmico e o desgjo de realizar cirurgia e tratamento hormonal paratornar seu corpo o mais correspondente ao do sexo preferido” (ICD-10, 2016).

Em sua obra O que é transexualidade, Berenice Bento (2008, p. 18-19) se opGe a posi¢ao adotada pela medicina ao expor

Sugiro que a transexualidade € uma experiéncia identitaria, caracterizada pelo conflito com as normas de género. Essa defini¢do se confronta com a
aceita pelas ciéncias psi que a qualificam como uma “doenca mental” e a relaciona a0 campo da sexualidade e ndo ao género. Definir a pessoa
transexual como doente € aprisioné|o, fixa1o em uma posi¢éo existencial que encontra no préprio individuo a fonte explicativa para seus conflitos.

De acordo com um estudo publicado na The Lancet Psychiatry, “a concepcéo da identidade transgénero como transtorno mental contribuiu para o
status legal precério, violagBes dos direitos humanos e barreiras para cuidados de salide adequados entre pessoas transgénero”. Essa pesquisa foi realizada no
México com 250 transexuais, em sua maioria mulheres consideradas homens ao nascer, que tinham entre 18 e 65 anos. O resultado foi que “desse total, 76%
afirmaram ter sofrido rejeicdo social, na maioria das vezes por parte de suas proprias familias, colegas de classe e amigos. 63% disseram ter sido vitimas de
violéncia decorrente de suaidentidade transexual, sendo que, em metade dos casos, foi a propria familia que agrediu” (DOMINGUEZ, 2016).

Destarte, a partir da pesquisa supramencionada, os autores defendem que a estigmatizag&o e maus-tratos séo 0s maiores responsaveis pelo mal-estar e
as disfuncdes mentai's das pessoas transexuais, e ndo sua identidade de género propriamente dita. Assim sendo, tal estudo fomenta a discusséo sobre a ateragdo
da classificagio médica da transexualidade pela OM S, argumentando pela retirada dessa da lista de doencas mentais (DOMINGUEZ, 2016).

Um estudo realizado em Cajazeiras (Pernambuco), composto por 16 travestis e transexuais, revela que a maior parte das entrevistadas disse ja ter sido
vitima de algum tipo de violéncia. Devido a identidade de género, “as participantes revelaram violéncia verbal em algum momento de suas vidas, como
também psicoldgica, fisica, sexua e negligéncia, que também pode ser considerado uma forma de agressdo, e se torna mais comum NO acesso aos Servigos
plblicos’ (SILVA et al., 2016).

Tendo em vista os dados e evidéncias supracitados, dentro do &mbito juridico é suscitado o debate acerca da aplicagdo da LMP as mulheres
transexuais. Esta lei, sancionada em 2006, cria mecanismos para coibir e prevenir a violéncia doméstica e familiar contra as mulheres, além de visar garantir a
elas aintegridade fisica, psiquica, sexual, moral e patrimonial. O art. 5° daLMP (BRASIL, 2006) define violéncia doméstica como “qualquer acdo ou omissdo
baseada no género que lhe cause morte, lesdo, sofrimento fisico, sexual ou psicologico e dano moral ou patrimonia”. Osincisos I, Il e Il desse mesmo artigo
definem os ambientes onde se configura violéncia doméstica, sendo eles: no ambito da unidade doméstica, da familia e em qualquer relagéo intima de afeto
(BRASIL, Lei 11.340, 2006).

E o art. 2° da LMP (BRASIL, 2006) que determina o alcance dessa lei, sendo abarcada por esse ingtituto normativo “toda mulher, independente de
classe, raca, etnia, orientacéo sexual, renda, cultura, nivel educacional, idade e religido”. Isto posto, alei é taxativa quanto ao sujeito passivo da relagdo, sendo
a mulher a parte protegida. Ainda assim, existem entendimentos distintos na magistratura que demonstram a aplicagdo da LMP em casos de relagdes
homoafetivas entre homens, invocando-se, para tanto, o principio daisonomia, previsto o art. 5°, inciso |, da Constituicao da Republica Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88) (GUATTINI, 2011). Vae dizer que, o sujeito ativo, isto é, aquele que comete a conduta descrita em lei, pode ser tanto homem quanto mulher,
como fixado pelo Superior Tribunal de Justica (STJ), contanto que haja vinculo de relagdo doméstica, familiar ou de afetividade (RODAS, 2016).

Guattini (2011) cita que Maria Berenice Dias (2010) sustenta o posicionamento que transexuais, travestis e transgéneros que tenham identidade social
com o feminino, ou sgja, se reconhecem como mulher, também sdo tutelados pela LMP. Rodas (2016) narra caso que corrobora com o exposto por Dias: “com
base nesse entendimento, a Vara de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher de Sdo Gongalo (RJ) aceitou pedido da Defensoria Plblica do Rio de
Janeiro e estabel eceu medidas para proteger uma mulher transgénero de sua mée”. Outro caso que vem de encontro a essa perspectiva aconteceu no Tribunal de
Justica de Goiés (TJ-GO), em que uma mulher transexual, vitima de violéncia doméstica, obteve respaldo por meio da aplicacéo daLMP (BIANCHINI, 2011).

De acordo com o posicionamento da juiza Ana Claudia Veloso Magal hdes do TJ-GO, que proferiu decisio afavor da aplicagéo da LMP a uma mulher
transexual, seria inconstitucional ndo abarcar travestis e transexuais contra agressdes praticadas pelos seus companheiros ou companheiras, ao passo que,
dentro do ordenamento juridico, deve haver prevaléncia dos principios constitucionais (BIANCHINI, 2011). Vale pontuar que h& em tramitacdo na Camara dos
Deputados, o Projeto de Lei 8.032/2014, que tem por objetivo estender expressamente no texto legal a aplicaco da LMP &s pessoas transexuals e transgéneros
que se identificam como mulher.

Consider acdes par ciais
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Até o presente momento, foi possivel constatar que os entendimentos e teorias sobre género ainda sdo muito diversos. Essa divergéncia tedrica é
ratificada quando se aprofunda na quest@o da transexualidade, ao passo que o posicionamento adotado pela OMS, considera “transexualismo” como uma
doenca mental. Ao mesmo tempo, parte da comunidade académica rejeita essa denominacdo e defende que esse entendimento favorece uma maior
estigmatizagdo da populagdo transexual .

Do mesmo modo, nota-se a vulnerabilidade e marginalizagdo das pessoas transexuais. Estatisticas provenientes de diferentes estudos indicam um
nlmero elevado de vitimas expostas a diversos tipos de violéncia, principalmente a fisica e a psicol6gica. Ainda demonstrando o dado preocupante que aponta
0 Brasil como o pais que mais mata pessoas trans. Concomitantemente, verifica-se um crescimento quanto a visibilidade da luta desse segmento enquanto
movimento, ainda que haja muito a ser conquistado.

Em vista disso, existe a discussdo doutrinaria de que a LMP seria uma ferramenta para coibi¢éo de alguns tipos de violéncia as mulheres transexuais.
O art. 5° da LMP parece corroborar com essa tese, a medida que a tutela desse instituto normativo se da a partir de agéo ou omisséo baseada no género. O que
se nota é que a aplicacdo da LMP vem sendo favorvel as mulheres trans, ja existindo casos préticos de pessoas transexuais que foram resguardadas por essa
lei. Parte da doutrina e jurisprudéncia se mostra a favor da ampliagao do rol de pessoas a serem tuteladas pelalei, embora, na atualidade, ainda se trate de uma
faculdade do magistrado no que tange & sua efetivacéo.
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